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Introdução

Este artigo nasce de uma inquietação simples e difícil de contornar: o que significa 
afirmar os direitos da primeira infância quando o território em que as crianças vivem 
é atravessado por interrupções violentas de suas rotinas, precariedades acumuladas e 
formas de governo que não se deixam reduzir ao Estado? Em favelas como a Maré, a 
promessa normativa da proteção integral convive com uma experiência cotidiana na 
qual serviços fecham sem aviso prévio, escolas suspendem atividades por operações 
policiais, consultas médicas são remarcadas repetidamente e mães reorganizam seus 
dias para atravessar ruas sob tensão. Rotinas se desfazem, deslocamentos se tornam 
risco e o cuidado precisa ser continuamente reinventado para que a vida siga.

O Brasil dispõe de um arcabouço jurídico e programático robusto para a primeira 
infância. O Marco Legal da Primeira Infância (BRASIL, 2016) reafirma sua prioridade 
absoluta e orienta políticas de cuidado, desenvolvimento e proteção. O Plano Nacional 
pela Primeira Infância (REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA, 2020) consolida diretrizes 
e metas. Em 2025, a Política Nacional Integrada da Primeira Infância foi instituída por 
decreto, reforçando a coordenação intersetorial e a cooperação federativa como eixos 
de implementação (BRASIL, 2025)1.

Esses instrumentos, no entanto, não operam automaticamente. Entre a norma e a vida 
há um território e processos sociais complexos. É nele que se decide, na prática, se a 
criança consegue vaga na creche, se a gestante realiza o pré-natal completo, se a família 
acessa o benefício socioassistencial ou se a brincadeira na rua é interrompida pelo som 
de tiros. É também nele que se define quem tem acesso efetivo a direitos e quem segue 
vivendo sob as contingências cotidianas da precariedade.

A Maré, no Rio de Janeiro, explicita com nitidez esse hiato e suas contradições. De um 
lado, a infância aparece como prioridade nos textos legais. De outro, as condições de 
existência das famílias com crianças pequenas revelam limites persistentes de acesso 
à saúde, educação infantil, assistência social, alimentação adequada e espaços seguros 
para brincar. Dados do diagnóstico territorial indicam, por exemplo, dificuldades 
recorrentes no acesso à creche, barreiras no atendimento em saúde e impactos diretos 
da violência armada sobre a rotina infantil. A violência armada, estruturante e não 
episódica, intensifica esse quadro ao reorganizar tempos, trajetos, horários escolares, 
funcionamento de unidades de saúde e formas de circulação pelo território. Nesse 
contexto, a primeira infância não é apenas um estágio do desenvolvimento. Ela se torna 
um campo político no qual se cruzam desigualdades, disputas de território e formas 
comunitárias de proteção.

Há aqui um ponto que interessa ao debate conceitual. A tendência de universalizar a 
primeira infância como objeto homogêneo de políticas públicas pode apagar mediações 
territoriais e comunitárias concretas que configuram o viver e o cuidar. Quando essa 
universalização se impõe como linguagem técnica dominante, o risco é converter 
desigualdades estruturais em déficits individuais, deslocando o foco das condições 
materiais e institucionais que governam a vida cotidiana (KATZ, 2023). Em territórios 

1	  O Decreto nº 12.083, de 27 de junho de 2024, estabeleceu diretrizes para a elaboração da Política Nacional 
Integrada para a Primeira Infância e instituiu seu Comitê Intersetorial, mas foi revogado expressamente. 
Em 2025, o Decreto nº 12.574 instituiu a Política Nacional Integrada da Primeira Infância (PNIPI), atualmente 
vigente (BRASIL, 2024, 2025).
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como a Maré, isso significa ignorar que o acesso a direitos depende de trajetos físicos 
específicos, de redes de vizinhança e de negociações permanentes com múltiplas 
instâncias de poder.

Mas seria equivocado descrever esses territórios e seus habitantes apenas pela falta. 
A vida não se sustenta apenas por políticas públicas. Sustenta-se também por redes, 
alianças, estratégias de sobrevivência e modos populares de cuidar. Na Maré, mulheres, 
famílias ampliadas, vizinhas, coletivos e organizações comunitárias produzem, todos 
os dias, uma infraestrutura do cuidado que inclui compartilhar a vigilância das crianças 
durante operações, organizar rotas consideradas mais seguras para buscar filhos na 
escola, dividir alimentos em períodos de maior escassez e acionar rapidamente redes 
informais de apoio diante de emergências. Essa infraestrutura protege, ampara, orienta 
e, muitas vezes, substitui parcial e provisoriamente aquilo que deveria ser garantido 
pelo poder público. Reconhecer essa infraestrutura não é romantizar a precariedade. É 
tornar visível a política concreta que se faz no cotidiano.

É a partir desse horizonte que o artigo sistematiza e analisa a experiência de diagnóstico 
territorial e de construção participativa do Plano para a Primeira Infância no conjunto 
de favelas da Maré, conduzida pela Redes da Maré.  O diagnóstico Primeira infância nas 
favelas da Maré: acesso a direitos e práticas de cuidado (REDES DA MARÉ, 2023) e o Plano 
Participativo para a Primeira Infância da Maré – 2024 (REDES DA MARÉ, 2024) constituem 
os marcos centrais do percurso. 

A análise aqui apresentada resulta de acompanhamento direto e participação ativa em 
diferentes etapas do processo, incluindo o desenho metodológico, a organização e 
sistematização dos dados, a elaboração do relatório final do diagnóstico e a construção 
do Plano Participativo. Tal implicação confere ao texto o caráter de reflexão situada, 
ancorada tanto na produção empírica quanto na experiência institucional acumulada 
ao longo do percurso. A descrição detalhada dos procedimentos metodológicos, 
instrumentos de coleta e dados citados encontra-se nos documentos técnicos 
mencionados acima, aos quais este artigo se vincula analiticamente.

Nosso objetivo é duplo. Primeiro, apresentar o caminho metodológico que articula a 
produção de dados, a escuta comunitária e a construção participativa de prioridades. 
Segundo, realizar uma leitura analítica desse processo como forma de disputa por 
direitos em um território atravessado por violência armada e por presenças institucionais 
fragmentadas. Argumentamos que, na Maré, diagnosticar e planejar não são ações 
neutras. São práticas de produção de autoridade política sobre a infância, práticas que 
reposicionam a favela como sujeito de formulação e não como objeto de intervenção.

A Maré como território em disputa

Compreender a experiência analisada neste artigo exige situá-la no interior das dinâmicas 
históricas, sociais e políticas que conformam o conjunto de favelas da Maré. Localizado 
na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, o território reúne quinze comunidades e 
uma população estimada em mais de 140 mil habitantes, formada majoritariamente 
por trabalhadores pobres, negros e migrantes internos, historicamente excluídos dos 
circuitos formais de urbanização e proteção social (REDES DA MARÉ, 2023).
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A constituição da Maré resulta de processos sucessivos de ocupação popular desde 
meados do século XX, marcados pela ausência de políticas habitacionais estruturantes e 
pela precarização sistemática das condições urbanas. A favela se forma, assim, não como 
desvio, mas como resposta social à negação histórica do direito à cidade. Essa origem 
imprime ao território uma dinâmica própria de organização, circulação e pertencimento, 
que marca até hoje as formas de acesso a direitos e serviços públicos.

Nas últimas décadas, entretanto, essa precariedade estrutural passou a ser combinada 
com um regime persistente de violência armada. A presença de grupos armados e a 
realização recorrente de operações policiais transformaram o território em espaço de 
controle instável, no qual a vida cotidiana é organizada sob a lógica da imprevisibilidade 
e da interrupção: aulas são suspensas, unidades de saúde fecham, atendimentos são 
adiados, deslocamentos são evitados. A violência, nesse contexto, não opera como 
evento excepcional; ela incide sobre a governabilidade do território e sobre o acesso 
a serviços e direitos, compondo arranjos de regulação que reconfiguram, na prática, a 
vida social (RIBEIRO; SOARES; KRENZINGER, 2022). 

Para famílias com crianças pequenas, isso significa viver sob permanente adaptação ao 
risco, reorganizando rotinas, redes de apoio e estratégias de cuidado diante de cada 
episódio de violência. Pesquisas produzidas no próprio território apontam impactos 
sociais e psicossociais associados à exposição à violência armada, com efeitos sobre 
bem-estar, circulação, vínculos e sociabilidade (KRENZINGER et al., 2021). 

Paralelamente, a Maré apresenta elevados níveis de vulnerabilidade socioeconômica, 
com predominância de rendas baixas, informalidade laboral, insegurança alimentar 
e precariedade habitacional. A sobrecarga feminina no cuidado, na geração de renda 
e na mediação com instituições públicas constitui uma das características centrais da 
organização familiar no território. No entanto, reduzir a Maré à combinação entre pobreza 
e violência significa apagar sua dimensão política, entre outras. Desde as décadas de 
1980 e 1990, habitantes do território constroem um denso tecido associativo, formado 
por associações de moradores, coletivos culturais, projetos educacionais, iniciativas de 
comunicação comunitária e organizações de defesa de direitos. Esse campo organizativo 
não surge como complemento ao Estado, mas como resposta à sua presença irregular, 
fragmentada e, muitas vezes, brutal.

É nesse contexto que se insere a trajetória da Redes da Maré. Criada no final dos anos 
1990 por moradores e ativistas do território, a organização gestou, ao longo de mais 
de duas décadas, um modelo de atuação que articula produção de dados, formação 
política, ação cultural e incidência institucional. Sua história está marcada por iniciativas 
de pesquisa e sistematização sobre educação, segurança pública, juventude, gênero e 
território, além da criação de espaços educativos e culturais. A produção sistemática 
de informações sobre o território não aparece como atividade neutra ou meramente 
técnica, mas como estratégia de enfrentamento da invisibilidade institucional e da 
estigmatização das favelas.

O diagnóstico sobre a primeira infância e o Plano Participativo são desdobramentos 
diretos dessa trajetória. Do ponto de vista nacional, trata-se de uma experiência 
incomum: levantamento domiciliar em larga escala, combinado a estratégias 
qualitativas e participativas, especificamente voltado à população de zero a seis anos 
em área de favela; e, em seguida, a tradução desse acúmulo empírico em conhecimento 
compartilhado e processo estruturado de deliberação coletiva, envolvendo famílias, 
profissionais, pesquisadores, gestores públicos e as próprias crianças.
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Nesse sentido, diagnóstico e plano podem ser compreendidos como práticas de 
territorialização da política pública: reorganizam o lugar da favela no debate institucional, 
deslocando-a da posição de destinatária passiva para a de formuladora ativa de agendas.

Produção de dados, escuta e participação

O diagnóstico sobre a primeira infância na Maré e a elaboração do Plano Participativo 
foram organizados a partir da articulação entre estratégias quantitativas, qualitativas 
e participativas, desenvolvidas entre 2020 e 2024. O objetivo foi produzir informações 
consistentes sobre as condições de vida das crianças e, ao mesmo tempo, criar espaços 
coletivos de análise e formulação de propostas no próprio território, não apenas como 
instâncias consultivas, mas como arenas deliberativas nas quais moradores, profissionais 
da rede local e representantes institucionais puderam confrontar dados, experiências e 
prioridades.

A metodologia partiu do reconhecimento de que, em contextos marcados por violência 
armada e presença institucional fragmentada, a produção de dados exige adaptações 
permanentes às dinâmicas locais. Cronogramas, formas de abordagem e estratégias 
de campo foram ajustados em função de períodos de maior instabilidade, restrições 
de circulação e condições de segurança, incluindo suspensão temporária de visitas 
domiciliares, remarcação de entrevistas e reorganização de equipes conforme as 
condições de acesso às diferentes áreas do território, o que impactou diretamente o 
ritmo e a organização do trabalho.

A etapa quantitativa consistiu em um levantamento domiciliar realizado junto a 2.144 
responsáveis por 2.796 crianças de zero a seis anos, distribuídas pelas diferentes 
comunidades da Maré. A amostra foi construída com base em dados territoriais 
existentes, buscando assegurar representatividade interna entre as distintas áreas que 
compõem o conjunto de favelas. O questionário abordou temas relacionados à moradia, 
renda, trabalho, acesso à saúde, educação infantil, assistência social, alimentação, redes 
de apoio e exposição à violência. As entrevistas foram realizadas presencialmente por 
equipes formadas e, em sua maioria, compostas por moradoras do território, o que 
favoreceu confiança, acesso e qualidade das respostas. Esses dados foram sistematizados 
e analisados de forma integrada, constituindo a base empírica do diagnóstico.

De forma articulada ao levantamento, foram desenvolvidas estratégias qualitativas, 
incluindo entrevistas em profundidade, rodas de conversa, grupos de acompanhamento 
familiar e observação de atividades comunitárias. Esses dispositivos permitiram 
compreender como as famílias interpretavam, vivenciavam e enfrentavam as condições 
identificadas nos dados quantitativos, além de evidenciar práticas de cuidado, redes de 
apoio e relações com os serviços públicos que não se mostram exclusivamente por meio 
de indicadores. Em diferentes encontros, por exemplo, mães relataram reorganizar 
rotinas de trabalho e deslocamento em função de dias de operação policial, ou recorrer 
a vizinhas e familiares para garantir que crianças chegassem à escola ou a consultas 
médicas.

Um componente específico do percurso metodológico foi a realização de oficinas 
lúdicas com crianças, utilizando desenhos, brincadeiras e narrativas como formas de 
expressão. Essa etapa buscou acessar percepções infantis sobre território, escola, 
família, segurança e cotidiano, incorporando a perspectiva das crianças na análise e na 
formulação das propostas. As oficinas envolveram crianças entre quatro e onze anos, 



temas em destaque   
temas sobresalientes 12número 44 . ano/año 14 . jan/ene - abr 2026   .    

incluindo o grupo da primeira infância, e revelaram, de forma recorrente, associações 
entre medo, interrupção de aulas, dificuldade de brincar em espaços públicos e presença 
de violência no entorno doméstico e comunitário.

A transição do diagnóstico para o planejamento participativo foi organizada por meio de 
oficinas temáticas, pré-conferências territoriais, reuniões ampliadas e da realização da I 
Conferência da Primeira Infância da Maré. Esses espaços possibilitaram a apresentação 
dos dados, o debate coletivo e a definição das prioridades, articulando informações 
técnicas, experiências vividas e expectativas das famílias. Nas pré-conferências 
realizadas em diferentes áreas da Maré, os resultados do diagnóstico foram apresentados 
publicamente e debatidos em grupos de trabalho, que formularam propostas 
posteriormente levadas à deliberação na Conferência. As propostas construídas nesses 
processos foram sistematizadas, consolidadas e organizadas em eixos estratégicos.

A etapa final envolveu a sistematização dos resultados em relatórios técnicos e 
materiais de divulgação, bem como a realização de devolutivas públicas no território. 
Esses momentos permitiram validar as informações, ajustar interpretações e ampliar 
a circulação dos dados entre moradores, profissionais e gestores, transformando o 
diagnóstico em instrumento de incidência política e referência técnica para interlocução 
com o poder público.

Diagnóstico como visibilização das desigualdades

O diagnóstico territorial sobre a primeira infância na Maré, realizado entre 2020 e 2023, 
produziu, vale insistir, um conjunto inédito de informações quantitativas e qualitativas 
sobre as condições de vida, cuidado e proteção de crianças de zero a seis anos em 
território de favela. Como dissemos, o estudo envolveu 2.144 responsáveis, abrangendo 
2.796 crianças, o que permitiu elaborar um retrato abrangente das dinâmicas familiares, 
institucionais e territoriais naquele período.

Mais do que revelar carências pontuais, os resultados evidenciaram a sobreposição de 
vulnerabilidades sociais, econômicas e institucionais, mostrando como desigualdades 
estruturais se materializavam precocemente nas trajetórias infantis. Os obstáculos 
enfrentados pelas famílias não se apresentavam de forma isolada, mas se organizavam 
em circuitos interdependentes de privação, atravessando simultaneamente saúde, 
educação, renda, moradia, alimentação e proteção.

No plano da moradia, o levantamento revelou elevada densidade domiciliar, com média 
de 4,32 pessoas por residência. Em 18,5% dos domicílios, viviam mais de cinco pessoas, 
chegando a situações extremas de até quinze moradores em uma mesma casa. Essas 
condições comprometiam higiene, privacidade, descanso e organização das rotinas 
infantis, afetando diretamente o cotidiano das crianças. Além disso, 42,2% das famílias 
viviam em imóveis alugados, enquanto 8,6% residiam em casas cedidas, ocupadas ou em 
situação irregular. Somava-se a isso o fato de que 44,7% relataram alagamentos frequentes 
em períodos de chuva, evidenciando fragilidades persistentes na infraestrutura urbana 
e exposição a riscos ambientais.

Do ponto de vista econômico, predominavam rendimentos baixos e instabilidade 
ocupacional. Cerca de 32,8% das famílias possuíam rendimento mensal de até um salário-
mínimo, associado a elevados níveis de informalidade. Essa condição limitava o acesso 
regular a alimentação adequada, transporte, lazer e materiais educativos, impondo 
escolhas cotidianas marcadas pela restrição.



temas em destaque   
temas sobresalientes 13número 44 . ano/año 14 . jan/ene - abr 2026   .    

A organização familiar revelava forte centralidade feminina. Do total de respondentes, 
94% eram mulheres, sendo 83% mães e 17% avós. Apenas 53,4% das crianças mantinham 
convivência cotidiana com o pai, enquanto 94,7% viviam com a mãe. Essa configuração 
ampliava a sobrecarga emocional, econômica e institucional das mulheres, que 
assumiam, de forma concentrada, as responsabilidades pelo cuidado e pela mediação 
com os serviços públicos.

No campo da saúde, o diagnóstico identificou fragilidades no acompanhamento 
gestacional e no cuidado pós-natal. Entre as responsáveis entrevistadas, 36,1% 
relataram ausência de acompanhamento paterno durante a gestação, e 19,3% indicaram 
dificuldades financeiras significativas nesse período. Destacava-se, ainda, a elevada 
incidência de nascimentos prematuros: a taxa de prematuridade na Maré mostrou-se 
aproximadamente seis vezes superior à média nacional e cinco vezes maior que a do 
estado e do município do Rio de Janeiro. Do total de crianças analisadas, 35,7% nasceram 
pré-termo, e apenas 42,6% apresentaram peso adequado ao nascer. Somavam-se a 
esse quadro 85 relatos de complicações no pós-parto e 2,6% de problemas graves de 
saúde dos bebês. Esses indicadores expressavam a combinação entre precariedade 
das condições de vida, estresse crônico, insegurança alimentar e barreiras no acesso a 
serviços especializados.

Embora 96,7% das famílias informassem que as crianças possuíam caderneta de saúde, 
64,6% relataram dificuldades no acesso aos serviços, relacionadas a filas prolongadas, 
ausência de profissionais, problemas de deslocamento e interrupções provocadas 
por operações policiais. No campo da saúde mental, observava-se forte carência de 
atendimento especializado, especialmente diante dos impactos psicossociais da violência 
e da instabilidade experimentada no território.

Na educação infantil, os dados evidenciaram restrições estruturais importantes. Entre 
as crianças de zero a três anos, 62,9% encontravam-se fora da creche, e 53,2% das 
crianças entre um e três anos não frequentavam nenhuma instituição educacional. Além 
disso, 52,1% das famílias declararam necessitar de vaga, e 29,5% indicaram falta direta de 
oferta no território. Cerca de 25,6% dos responsáveis relataram enfrentar dificuldades 
frequentes ou permanentes no acesso à educação, associadas à distância das unidades, 
custos de transporte, horários incompatíveis e interrupções decorrentes da violência. A 
exclusão educacional precoce comprometia o desenvolvimento cognitivo, a socialização 
e a construção de vínculos institucionais, ampliando o risco de trajetórias futuras 
marcadas pela evasão.

A insegurança alimentar apareceu como dimensão central da experiência das famílias, 
especialmente durante a pandemia. A alimentação tornou-se o principal gasto doméstico 
e, simultaneamente, a principal fonte de privação. Apenas 42% das famílias declararam 
receber algum benefício socioassistencial, enquanto 57,4% permaneciam fora da 
rede de proteção, evidenciando fragilidades na cobertura e no acompanhamento. 
Além disso, 22% relataram dificuldades de acesso aos serviços socioassistenciais, 
associadas à insuficiência de equipamentos, baixa capilaridade territorial e obstáculos 
ao deslocamento. Nesse cenário, iniciativas comunitárias e campanhas solidárias 
desempenharam papel fundamental na mitigação da pobreza alimentar, suprindo 
lacunas deixadas pelo poder público.

Apesar desse conjunto de adversidades, o diagnóstico revelou a existência de redes 
densas de cuidado e apoio mútuo. A maioria das crianças era cuidada diretamente 
pelas mães (84,7%), seguida por familiares próximos e vizinhos, configurando arranjos 
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cotidianos nos quais avós, tias, irmãs mais velhas e vizinhas se revezavam para buscar 
na escola, acompanhar em consultas médicas ou garantir que a criança permanecesse 
em segurança durante períodos de maior tensão no território. Ao mesmo tempo, 
22,5% das famílias relataram não ter com quem deixar as crianças quando precisavam 
sair ou trabalhar, revelando situações de isolamento social e fragilidade das redes de 
apoio, especialmente entre mulheres responsáveis solo ou famílias recém-chegadas a 
determinadas áreas da Maré.

No campo do lazer e da sociabilidade, 59,8% dos responsáveis afirmaram que as crianças 
não tinham acesso adequado a atividades culturais, esportivas ou recreativas. A maior 
parte das brincadeiras ocorria dentro de casa (88,4%), com uso expressivo de telas (45,4%), 
refletindo a escassez de espaços públicos seguros e adequados ao desenvolvimento 
infantil. Ruas com circulação intensa de veículos, praças sem manutenção regular, 
equipamentos quebrados ou ocupados por dinâmicas de conflito restringem a 
permanência das crianças no espaço público, fazendo com que a casa se torne, muitas 
vezes, o único ambiente considerado minimamente protegido para brincar.

A exposição à violência constituiu um dos achados mais críticos do diagnóstico. Do total 
de respondentes, 38,2% afirmaram que as crianças já haviam presenciado algum tipo 
de violência. Entre essas situações, 20% relataram exposição à violência policial, 14,8% 
agressões entre responsáveis, 7% agressões entre outros familiares e 4,1% violência entre 
parentes próximos. Além disso, 29,3% afirmaram que a violência afetava diretamente 
a rotina das crianças. Isso significava, na prática, suspensão de aulas, interrupção de 
atendimentos de saúde, permanência prolongada dentro de casa e reorganização 
abrupta de trajetos considerados mais seguros.

As escutas qualitativas indicaram manifestações frequentes de medo, ansiedade, 
alterações no sono, retraimento e dificuldades de concentração, associadas à vivência 
de conflitos armados e invasões domiciliares. Crianças relataram medo de sair de casa, 
receio de que familiares fossem atingidos e dificuldade para dormir após noites de 
confronto, enquanto responsáveis descreveram tentativas de “normalizar” o cotidiano 
para evitar que o medo se tornasse permanente. A violência, nesse contexto, integrava 
a experiência cotidiana da infância, configurando um ambiente de insegurança 
permanente, no qual o cuidado exige não apenas atenção física, mas gestão constante 
do medo e da imprevisibilidade.

Da produção de dados à formulação coletiva de prioridades

A transição do diagnóstico para o Plano Participativo não foi concebida como etapa 
posterior ou meramente técnica. Desde o início, a produção de dados esteve vinculada à 
intenção de construir uma agenda territorial para a primeira infância. O diagnóstico não 
se encerrava na sistematização das informações; ele precisava ser apropriado, debatido 
e traduzido em prioridades coletivas, capazes de orientar reivindicações concretas 
diante de escolas, unidades de saúde, equipamentos socioassistenciais e instâncias 
governamentais.

A circulação dos resultados no território foi parte constitutiva desse movimento. 
Reuniões com equipes técnicas, lideranças comunitárias, profissionais da saúde, 
educação e assistência social permitiram confrontar os dados com experiências 
vividas. Em diferentes encontros, gráficos e tabelas foram apresentados publicamente, 
questionados e complementados por relatos de mães, agentes comunitários e 
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educadores que confirmavam ou problematizavam os achados do levantamento. 
Esse processo revelou convergências importantes entre evidências quantitativas e 
percepções cotidianas das famílias, ao mesmo tempo em que ampliou a compreensão 
das interdependências entre moradia, renda, saúde, educação e violência, mostrando, 
por exemplo, como a ausência de vaga em creche impactava a renda familiar e como a 
violência alterava trajetos de acesso a serviços básicos.

A construção do plano envolveu diferentes dispositivos participativos: oficinas temáticas, 
pré-conferências em distintas áreas da Maré, reuniões ampliadas com profissionais da 
rede local e, por fim, a realização da I Conferência da Primeira Infância da Maré. Esses 
espaços não funcionaram como instâncias meramente consultivas. Neles, os dados 
foram discutidos, tensionados e reorganizados à luz das prioridades definidas pelos 
participantes. Propostas foram reformuladas coletivamente, algumas suprimidas, outras 
ampliadas, à medida que se avaliava sua viabilidade, urgência e impacto territorial.

Ao longo desse processo, foram recebidas 85 propostas iniciais, posteriormente 
debatidas, consolidadas e aprovadas em assembleia, resultando em 159 propostas 
organizadas em oito eixos estratégicos. Esses eixos contemplaram intersetorialidade 
e participação, assistência social, saúde e segurança alimentar, saneamento e racismo 
ambiental, educação, práticas de cuidado, lazer e cultura, e garantia de direitos. A 
organização em eixos não teve apenas função classificatória: ela traduziu a compreensão 
de que os problemas identificados no diagnóstico não poderiam ser enfrentados de 
forma fragmentada, uma vez que a falta de saneamento, por exemplo, dialogava com 
indicadores de saúde, e a ausência de equipamentos de lazer se articulava à exposição 
prolongada ao ambiente doméstico e ao uso intensivo de telas. 

O Plano Participativo assumiu dupla função. De um lado, sistematizou demandas 
historicamente presentes no território, conferindo-lhes maior visibilidade institucional. 
De outro, organizou essas demandas em formato compatível com o diálogo com o 
poder público, estabelecendo responsabilidades indicativas para diferentes esferas 
governamentais. A experiência revelou também tensões inerentes ao processo: 
a construção coletiva exigiu negociações entre expectativas distintas, limites 
orçamentários e diferentes níveis de informação sobre o funcionamento das políticas 
públicas. Em determinados momentos, propostas consideradas prioritárias por 
moradores esbarraram em entraves normativos ou na ausência de previsão orçamentária, 
exigindo reformulações ou escalonamento de metas. Nem todas as propostas puderam 
ser incorporadas integralmente, e a definição de prioridades implicou escolhas.

Ao mesmo tempo, o plano não se converte automaticamente em política pública. Sua 
implementação depende de vontade política, dotação orçamentária, coordenação 
intersetorial e estabilidade institucional. Parte das propostas passa a integrar agendas 
de diálogo com gestores municipais e estaduais, enquanto outras permanecem como 
horizonte de reivindicação. Nesse sentido, o Plano Participativo opera como instrumento 
de mediação entre a população do território e o Estado: organiza demandas, qualifica 
argumentos e amplia a capacidade de interlocução da comunidade, mas não elimina as 
assimetrias estruturais que marcam essa relação, nem neutraliza os efeitos das disputas 
territoriais que atravessam a oferta e a continuidade de serviços públicos na Maré.
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Práticas populares de cuidado e proteção

O diagnóstico e as escutas qualitativas evidenciaram que o cuidado das crianças 
pequenas na Maré é sustentado, em grande medida, por arranjos comunitários 
informais, organizados principalmente por mulheres. Mães, avós, tias, vizinhas e amigas 
constroem, no cotidiano, redes de apoio que viabilizam a circulação, a permanência no 
trabalho, o acesso a serviços e a proteção em contextos de instabilidade, como buscar 
crianças na escola quando há confronto nas proximidades, revezar o cuidado para que 
outra mulher possa cumprir jornada de trabalho ou acompanhar gestantes e bebês em 
consultas médicas.

Essas práticas não se organizam como políticas formalizadas, mas como respostas situadas 
às restrições materiais, institucionais e territoriais. Incluem o cuidado compartilhado das 
crianças, o empréstimo de alimentos e recursos, a troca de informações sobre serviços, 
a mediação de conflitos domésticos e a criação de estratégias coletivas para enfrentar 
períodos de maior violência, como avisos por aplicativos de mensagem sobre áreas de 
risco ou definição de horários considerados mais seguros para circulação.

Nos momentos de intensificação dos confrontos armados, essas redes assumem 
papel central na reorganização da vida cotidiana. Vizinhas acolhem crianças cujas 
responsáveis não conseguem circular, parentes ampliam temporariamente suas casas, 
grupos organizam rotas mais seguras e sistemas informais de alerta, interrompendo 
brincadeiras na rua e recolhendo rapidamente as crianças para dentro das casas ao 
primeiro sinal de tiroteio. O cuidado passa, então, a incluir práticas de proteção física 
e emocional diante do risco, como explicar às crianças o que está acontecendo, tentar 
normalizar o ambiente doméstico e criar pequenas rotinas de distração para reduzir o 
medo.

A centralidade feminina nessas redes é um dado estruturante. As mulheres concentram 
o cuidado direto, a geração de renda, a mediação com serviços públicos e a sustentação 
afetiva das famílias. Essa sobrecarga aparece de forma recorrente nas narrativas, 
associada ao cansaço, ao adoecimento e à sensação de responsabilização individual por 
problemas coletivos, sobretudo entre mães solo que relatam ausência de apoio paterno 
e dificuldade de conciliar trabalho remunerado com cuidado integral das crianças. 
Nesse sentido, as práticas populares de cuidado operam simultaneamente como formas 
de resistência cotidiana e como expressão das desigualdades de gênero: garantem a 
sobrevivência diária, mas tendem a naturalizar o trabalho feminino não remunerado 
como base da proteção social.

O diagnóstico revelou ainda a coexistência entre redes densas de apoio e situações de 
isolamento. Enquanto parte das famílias contava com suporte regular, outras relatavam 
ausência quase completa de ajuda, especialmente em casos de adoecimento, violência 
doméstica ou perda de renda, quando a falta de alguém com quem deixar a criança 
significava faltar ao trabalho ou adiar atendimento de saúde. A fragilidade dessas redes 
tornava-se mais evidente em momentos de crise prolongada.

As práticas de cuidado também envolviam dimensões simbólicas e educativas. Histórias, 
brincadeiras, formas de falar sobre o medo, estratégias de contenção emocional e 
construção de rotinas constituíam recursos fundamentais para a proteção subjetiva 
das crianças. Em contextos de violência, essas práticas funcionavam como formas de 
elaboração do sofrimento no cotidiano, permitindo que experiências de insegurança 
fossem nomeadas, reinterpretadas e parcialmente ressignificadas no interior da vida 
familiar e comunitária (SORJ, 2021).
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Incidência, efeitos e limites

A elaboração do diagnóstico e do Plano Participativo não se encerra na produção 
de documentos. Desde sua formulação, ambos são concebidos como instrumentos 
permanentes de incidência política, voltados à ampliação da capacidade da população 
local de dialogar com gestores, pressionar por respostas institucionais e disputar 
prioridades públicas para a primeira infância, em agendas que envolvem desde vagas em 
creches até condições de funcionamento de unidades de saúde em períodos de conflito 
armado.

A circulação dos dados e das propostas junto a secretarias municipais, conselhos de 
direitos, fóruns intersetoriais e instâncias de controle social constitui parte central 
desse processo. Relatórios, apresentações técnicas, audiências públicas e reuniões com 
gestores incorporam informações produzidas no território, contribuindo para reduzir 
assimetrias informacionais historicamente presentes nessas relações. Em diferentes 
ocasiões, tabelas e indicadores extraídos do diagnóstico estão sendo utilizados para 
fundamentar solicitações de ampliação de serviços, revisão de fluxos de atendimento 
ou inclusão da Maré em debates sobre políticas municipais para a primeira infância.

Esse movimento favorece o reconhecimento institucional da especificidade da infância 
em contextos marcados pela violência armada. Em diferentes instâncias, são debatidas 
medidas relacionadas à ampliação da oferta de educação infantil, ao fortalecimento 
da atenção básica à saúde, à articulação com a assistência social e à necessidade de 
protocolos de funcionamento dos serviços em situações de conflito, incluindo discussões 
sobre suspensão de aulas, reorganização de horários e garantia de acesso a benefícios 
mesmo em períodos de interdição territorial.

Alguns efeitos concretos já podem ser observados, ainda que de forma desigual. 
Registram-se avanços pontuais na articulação intersetorial, maior visibilidade da pauta da 
primeira infância em agendas locais e incorporação parcial de propostas em programas e 
projetos existentes. Em determinados espaços institucionais da Redes da Maré, o Plano 
passou a ser citado como referência técnica para justificar demandas específicas do 
território, servindo como base argumentativa em reuniões e encaminhamentos formais. 
Entretanto, a política de segurança pública permanece como fator determinante de 
instabilidade. Operações policiais, confrontos armados e interdições territoriais seguem 
produzindo interrupções nos serviços, dificultando a implementação regular de ações 
voltadas à infância. Consultas são canceladas, equipes deixam de acessar determinadas 
áreas e calendários escolares são reiteradamente alterados, produzindo descontinuidade 
na oferta de direitos. A ausência de coordenação entre políticas sociais e de segurança 
reforça a vulnerabilidade das famílias.

Outro limite importante refere-se à assimetria de poder decisório entre habitantes do 
território e o Estado. Embora o diagnóstico e o plano qualifiquem o diálogo institucional, 
a capacidade decisória permanece concentrada nos níveis centrais da administração 
pública. Muitas propostas continuam dependendo de decisões externas ao território, 
reduzindo o controle local sobre sua implementação, especialmente aquelas que 
envolvem alocação orçamentária, criação de novos equipamentos públicos ou 
redefinição de diretrizes setoriais.

A participação comunitária também implica custos institucionais e humanos 
permanentes. A mobilização continuada para reuniões, negociações, produção de 
relatórios e monitoramento sobrecarrega equipes e lideranças comunitárias, que 
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precisam conciliar essas atividades com demandas emergenciais do cotidiano, como 
responder a situações de violência, apoiar famílias em crise ou lidar com interrupções 
frequentes de serviços básicos. Ao mesmo tempo, o processo pode contribuir para a 
formação política de moradores, profissionais e lideranças, ampliando o conhecimento 
sobre o funcionamento das políticas públicas, os canais institucionais e os mecanismos de 
controle social. Esse aprendizado acumulado fortalece a capacidade de argumentação 
técnica e de incidência qualificada, ainda que não elimine as desigualdades estruturais que 
moldam a relação entre território e poder público. Esse acúmulo, ainda em construção, 
constitui um dos efeitos mais relevantes da experiência.

Autonomização problemática do fator disruptivo

O investimento participativo na valorização da primeira infância, como foco de 
conhecimento, de cuidados e da mobilização convergente de diferentes instituições, 
agências e setores do poder público, apontou, no território da Maré, para o ideal tácito, 
por vezes explicitado, de progressiva ampliação do envolvimento das famílias e de 
crescente integração entre as iniciativas, visando a potencialização das energias e a 
exponencialização dos efeitos positivos. Assim, os avanços conquistados tenderiam a 
estimular tanto a difusão da metodologia comunitária participativa, aprofundando sua 
legitimidade, quanto a articulação entre os esforços da sociedade local e das instituições, 
guardadas as respectivas especificidades e a necessária independência de cada ator. No 
horizonte, norteando a caminhada, estaria a formação de uma rede densa de serviços 
e de cooperação, incrementando-se a agilidade dos atendimentos e a qualidade dos 
resultados, o que, por outro lado, implicaria a redução dos custos de redundância, 
desinformação e descontinuação, assim como os lapsos na provisão dos distintos bens 
públicos.

O movimento coletivo rumo a um destino de complementaridade futura, mirando a 
integração orgânica entre saúde, educação e assistência, sustentada no diálogo entre 
Estado e comunidades -participativas e organizadas-, significaria o desenvolvimento da 
qualidade de vida, a começar pela primeira infância, sem aí se esgotar. 

Entretanto, um fator de desestabilização ameaçava e ameaça a evolução desejada, 
correndo obstinadamente em raia própria, isolando-se, impermeável a um diálogo 
mais do que tópico e superficial, e atuando na contramão do processo que se buscava 
promover: a política de segurança, que se manifesta nas ações policiais no território. 
Em contraste com os esforços de integração intersetorial, resistindo a se considerarem 
parte de um trabalho concertado de produção da qualidade de vida, como prestadoras 
à cidadania de um serviço público, as instituições policiais têm assumido uma rota que 
contrasta com recomendações amplamente sedimentadas nos estudos especializados.

Reflexões acerca de políticas de segurança pública, entendida como direito constitucional 
(ARAUJO JUNIOR, 2025), destinadas a reduzir as mais diversas formas de violência, 
indicam a necessidade de concebê-las em perspectiva sistêmica, integrando-as em um 
conjunto mais abrangente, que envolva outras políticas públicas, evitando, entretanto, 
submeter as demais a uma lógica securitária, o que promoveria a estigmatização de 
populações vulnerabilizadas (SOARES, 2006). A justificativa é simples, nem por isso 
menos relevante -até porque frequentemente ignorada: as diferentes modalidades de 
violência e as dinâmicas geradoras de insegurança, que desestabilizam expectativas 
favoráveis à experiência da sociabilidade (SOARES, 2011), se manifestam em distintas 
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dimensões da vida social ou como desdobramento de processos nelas inscritos. As 
múltiplas dimensões incluem desde economia, trabalho e renda, relações de produção e 
posições de classe, até política, cultura (representações, crenças, valores), vida familiar, 
religiosidade e meio ambiente. Portanto, incluem desigualdades, racismo estrutural, 
patriarcalismo, configurações de identidade, modos de participação comunitária, laços 
com a memória coletiva, regimes afetivos e conexões com redes de solidariedade e 
vizinhança. 

Uma vez que as violências se relacionam com essa vasta constelação de campos da 
vivência coletiva e individual, intersubjetiva e material, tanto os diagnósticos quanto 
as formulações de políticas voltadas à redução da insegurança, assim como suas 
respectivas implementações (e os métodos adotados), deveriam levar em conta a 
referida complexidade, isto é, a intersetorialidade na mais ampla extensão possível, em 
cada circunstância histórica, em cada circunscrição territorial, em cada intervenção.

Calibrar a articulação intersetorial, no diagnóstico, na formulação e na implementação, 
é sempre desafiador, uma vez que não se trata de mera elaboração intelectual, nem 
da aplicação de modelos ideais. As realidades são cambiantes e as dimensões da 
vida em sociedade se integram, fundem, sobrepõem ou se chocam e se tensionam, 
reciprocamente, atravessadas por contradições, tanto as permanentes e estruturais, 
quanto as contingentes e imprevisíveis. Além de tudo, há os limites de todo tipo: 
recursos, tempo, capacidade de trabalho, disponibilidade de informações. Por outro 
lado, há emergências, que se desdobram exponencialmente. 

Embora a abordagem sistêmica exija mais do que se possa cumprir, daí não decorre 
que seus propósitos e as linhas gerais de orientação que lhe são dedutíveis devam 
ser simplesmente ignorados. Negligenciar o caráter sistêmico da insegurança alcança 
o ponto extremo quando se atua na contramão de seus princípios mais elementares. 
É o que predomina, no estado do Rio de Janeiro, em particular no território da Maré, 
onde a presença das instituições da segurança pública se reduz a incursões policiais 
eventuais, as chamadas “operações” de estilo bélico, em confronto aberto com grupos 
armados locais, colocando em risco a integridade física dos moradores, como afirmado 
anteriormente, interrompendo o acesso aos equipamentos públicos, suspendendo 
atendimentos médicos, a rotina das escolas, a circulação urbana, o deslocamento dos 
trabalhadores, e inviabilizando a prestação de serviços e o funcionamento do comércio.

Em síntese, no território da Maré, o poder público, em vez de buscar a integração 
intersetorial, inscrevendo as ações da segurança em um conjunto de iniciativas que se 
apoiem mutuamente, e que identifiquem na proteção dos direitos sua finalidade última, 
atua como fator inteiramente independente e mesmo refratário à construção comum. 
Quando se diz apoio mútuo, evidentemente não se supõe colaboração como denúncia 
(de moradores à polícia) ou qualquer modalidade de envolvimento popular em práticas 
policiais, mas o esforço por parte da polícia e do conjunto de instituições inscritas no 
campo da segurança pública de potencializar a provisão de saúde, educação, paz e 
previsibilidade, colocando o respeito a esse compromisso como condição sine qua non 
para suas decisões.

Em poucas palavras, assim como a existência de grupos armados no território (mas 
esses, por definição, não poderiam ser considerados partes da solução ou passíveis de 
se submeter a lógicas construtivas societárias ou públicas), as polícias representam, 
na ordem comunitária que os moradores da Maré têm procurado construir -em meio a 
tantas dificuldades e limitações, mobilizando suas virtudes, sua lucidez, sua criatividade 
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e sua coragem-, a variável disruptiva, por sua conduta errática e pelo caráter brutal 
e arbitrário de suas intervenções. Esse fato impõe ao êxito relativo atingido pela 
população da Maré, de que o presente artigo procurou prestar testemunho, um revés 
a que sempre se busca responder intensificando os investimentos na formação de uma 
sólida consciência coletiva sobre direitos, cidadania e a importância da participação 
democrática.

Considerações finais

A experiência da Maré nos obriga a deslocar o modo como pensamos políticas públicas 
para a primeira infância. O que este percurso evidencia não é apenas a existência de 
vulnerabilidades acumuladas, nem apenas a potência das redes comunitárias, mas algo 
mais estrutural: a infância, em territórios submetidos à violência armada persistente, 
é governada por uma combinação instável entre fragilidades na presença do poder 
público, controle armado e auto-organização comunitária (SOARES, 2021).

Nesse contexto, o cuidado deixa de ser apenas prática doméstica ou compromisso 
moral e passa a constituir uma tecnologia política de sustentação da vida. O diagnóstico 
territorial revelou dados contundentes, como prematuridade elevada, exclusão precoce 
da creche, insegurança alimentar e exposição recorrente à violência. Mas o que os 
números, por si, não explicam é o modo como essas condições se tornam cotidianamente 
administráveis, quando seus efeitos danosos não escapam inteiramente ao controle, 
pelas famílias e por redes de apoio, especialmente femininas.

O Plano Participativo, nesse sentido, não é apenas um instrumento técnico de 
planejamento. Ele opera como gesto político de reordenamento da fala e da autoridade 
sobre a infância: ao produzir dados, devolvê-los aos moradores do território e transformá-
los em agenda pública, a experiência desloca a posição tradicional da favela como objeto 
de intervenção e a afirma como sujeito de formulação.

Ao mesmo tempo, a experiência explicita seus próprios limites. A institucionalização 
das propostas permanece dependente de ciclos políticos, disponibilidade orçamentária 
e disposição administrativa. A sobrecarga das organizações comunitárias revela a 
persistente transferência de responsabilidades para a sociedade civil. E a política de 
segurança pública, estruturada sob lógica de confronto, segue produzindo interrupções 
que incidem diretamente sobre o desenvolvimento infantil. Além disso, a variável 
errática policial põe em risco toda a construção em curso, como vimos.

O caso da Maré, portanto, não confirma a suficiência da participação social como solução 
normativa. Ele demonstra que participação sem investimento público estruturante 
produz apenas deslocamentos parciais. A efetivação do direito à primeira infância exige 
coordenação intersetorial robusta, financiamento estável e políticas de segurança 
orientadas pela proteção da vida (SOARES, 2023).

Do ponto de vista conceitual, a experiência sugere que pensar políticas para a primeira 
infância em territórios periféricos urbanos requer incorporar a noção de cuidado como 
dimensão política central, não como atributo moral feminino, mas como prática coletiva 
que organiza resistências e produz governabilidade local em contextos de instabilidade. 
Nessa chave, a Maré não é apenas cenário empírico; ela exige teorizações capazes de 
articular desigualdade estrutural, violência armada e agência comunitária.
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Se algo este artigo sustenta é que políticas públicas produzidas desde as margens não 
são políticas suplementares. Elas revelam limites e insuficiências da arquitetura estatal 
vigente e indicam a necessidade de reconfigurar os modos de proteção social à luz das 
experiências territoriais concretas. A infância, na Maré, não é apenas objeto de política; 
ela se torna critério de avaliação do próprio pacto democrático.

Ainda que situada na Maré, a experiência ilumina desafios estruturais enfrentados 
por políticas de primeira infância em territórios urbanos periféricos marcados por 
violência armada persistente, sugerindo que a efetivação de direitos depende menos de 
enunciados normativos e mais da capacidade de integrar proteção social, segurança e 
participação comunitária em bases estáveis e coordenadas.
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Resumo	 Este artigo analisa a experiência de diagnóstico territorial e de construção participativa 
do Plano para a Primeira Infância nas favelas da Maré, no Rio de Janeiro, desenvolvida 
pela Redes da Maré entre 2020 e 2024. A experiência parte da tensão entre a 
universalização normativa dos direitos da primeira infância e as condições concretas 
de vida em territórios marcados por desigualdades estruturais e violência armada 
persistente. O diagnóstico combinou levantamento domiciliar em larga escala com 
responsáveis por crianças de zero a seis anos, escutas qualitativas e dispositivos 
participativos de deliberação comunitária. Os resultados evidenciam a sobreposição 
de vulnerabilidades socioeconômicas, institucionais e territoriais que incidem 
precocemente sobre as trajetórias infantis, além de destacar a centralidade das redes 
comunitárias de cuidado, predominantemente femininas, na sustentação cotidiana da 
infância. O artigo argumenta que a efetivação de direitos em territórios periféricos 
depende da articulação entre produção de conhecimento territorializado, participação 
social e compromisso institucional contínuo.

Palavras-chave:	 primeira infância, território, violência armada, cuidado comunitário, incidência política.

Primera infancia en Maré: 
territorio, violencia armada y la construcción participativa de políticas públicas

Resumen:	 Este artículo analiza la experiencia de diagnóstico territorial y de construcción 
participativa del Plan para la Primera Infancia en las favelas de Maré, en Río de Janeiro, 
desarrollada por Redes da Maré entre 2020 y 2024. La experiencia parte de la tensión entre 
la universalización normativa de los derechos de la primera infancia y las condiciones 
concretas de vida en territorios marcados por desigualdades estructurales y violencia 
armada persistente. El diagnóstico combinó un levantamiento domiciliario a gran escala 
con responsables de niñas y niños de cero a seis años, estrategias cualitativas de escucha 
y dispositivos participativos de deliberación comunitaria. Los resultados evidencian 
la superposición de vulnerabilidades socioeconómicas, institucionales y territoriales 
que inciden tempranamente en las trayectorias infantiles, además de destacar la 
centralidad de las redes comunitarias de cuidado, predominantemente femeninas, 
en la sustentación cotidiana de la infancia. El artículo sostiene que la efectividad de 
los derechos en territorios periféricos depende de la articulación entre producción de 
conocimiento territorializado, participación social y compromiso institucional continuo.

Palabras clave:	 primera infancia, territorio, violencia armada, cuidado comunitario, incidencia política.

Early childhood in Maré: 
territory, armed violence and the participatory development of public policies

Abstract	 This article analyzes the experience of territorial diagnosis and the participatory 
construction of an Early Childhood Plan in the Maré complex of favelas, Rio de Janeiro, 
developed by Redes da Maré between 2020 and 2024. The experience emerges from 
the tension between the normative universalization of early childhood rights and the 
concrete living conditions in territories marked by structural inequalities and persistent 
armed violence. The diagnosis combined a large-scale household survey with caregivers 
of children aged zero to six, qualitative listening strategies, and participatory community 
deliberation processes. The findings reveal overlapping socioeconomic, institutional, 
and territorial vulnerabilities that affect children’s trajectories from early life, while 
also highlighting the central role of predominantly female community care networks 
in sustaining everyday childhood. The article argues that the realization of rights in 
peripheral urban territories depends on the articulation between territorially grounded 
knowledge production, social participation, and sustained institutional commitment.

Keywords:	 early childhood, territory, armed violence, community care, policy advocacy.
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